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ANEXO ÚNICO

TABELA DE VALORES E VENCIMENTOS ARRECADAÇÃO 
2021

Final Cota Única ou 2ª Parcela 3ª Parcela 4ª Parcela 5ª Parcela
1ª Parcela

0 14/03/2022 11/04/2022 09/05/2022 13/06/2022 11/07/2022
1
2 15/03/2022 12/04/2022 10/05/2022 14/06/2022 12/07/2022
3
4 16/03/2022 13/04/2022 11/05/2022 15/06/2022 13/07/2022
5
6 17/03/2022 14/04/2022 12/05/2022 16/06/2022 14/07/2022
7
8 18/03/2022 15/04/2022 13/05/2022 17/06/2022 15/07/2022
9

IMÓVEIS RESIDENCIAIS IMÓVEIS NÃO RESIDENCIAIS
Faixa Área Construída Valor (R$) Faixa Área Cons-

truída
Va l o r
(R$)

A Até 50m² (*) 34,82 A Até 50m² 69,64
B Até 80m² 87,05 B Até 80m² 104,46

C Até 120m² 104,46 C Até 120m² 208,93
D Até 200m² 139,28 D Até 200m² 584,99
E Até 300m² 174,10 E Até 300m² 766,06
F Mais de 300m² 208,93 F Até 500m² 974,99

(*) Não há incidência da taxa sobre
casas.

G Até 1.000m² 1.741,05

H Acima de
1.000m²

2.089,26

- a necessidade de aprimorar a vigilância epidemiológica da doença
falciforme, especialmente no tocante à alta mortalidade por diagnós-
tico tardio, e à possibilidade de mudança do curso da doença pelo
diagnóstico precoce e profilaxia das complicações;

- a necessidade de aprimorar a vigilância epidemiológica dos aciden-
tes de transportes terrestres com motociclistas, especialmente no to-
cante à magnitude (frequência, anos potencias de vida perdidos), à
gravidade (avaliação das consequências do agravo ou doença, medi-
da pela letalidade, taxa de hospitalização, pelas sequelas e outras
consequências), e à transcendência (importância econômica, custo as-
sistenciais e absenteísmo) do agravo;

R E S O LV E :

Art. 1º - Definir a lista de notificação compulsória (LNC) de doenças,
agravos e eventos de importância para a saúde pública a serem mo-
nitorados nos serviços de saúde públicos e privados no Estado do Rio
de Janeiro.

Parágrafo Único - O rol das doenças, agravos e eventos de saúde
passíveis de notificação, imediata ou semanal, estão descritas no
ANEXO I desta resolução.

Art. 2º - Definir a Lista de Doenças e Agravos a serem monitorados
por meio da Estratégia de Vigilância em Unidades Sentinelas.

Parágrafo Único - As doenças e agravos passíveis de monitoramento
por meio da estratégia de vigilância em unidades sentinelas estão
descritas no ANEXO II desta resolução.

Art. 3º - Para fins de notificação compulsória de doenças e agravos
ou eventos de saúde considerar-se-ão os seguintes conceitos:

I - agravo: qualquer dano à integridade física ou mental do indivíduo,
provocado por circunstâncias nocivas, tais como acidentes, intoxica-
ções por substâncias químicas, abuso de drogas ou lesões decorren-
tes de violências interpessoais, como agressões e maus tratos, e le-
são autoprovocada;
II - autoridades de saúde: o Ministério da Saúde e as Secretarias de
Saúde dos Estados, Distrito Federal e Municípios, responsáveis pela
vigilância em saúde em cada esfera de gestão do Sistema Único de
Saúde (SUS);
III - doença: enfermidade ou estado clínico, independente de origem
ou fonte, que represente ou possa representar um dano significativo
para os seres humanos;
IV - epizootia: doença ou morte de animal ou de grupo de animais
que possa apresentar riscos à saúde pública;
V - evento de saúde pública (ESP): situação que pode constituir po-
tencial ameaça à saúde pública, como a ocorrência de surto ou epi-
demia, doença ou agravo de causa desconhecida, alteração no pa-
drão clínico epidemiológico das doenças conhecidas, considerando o
potencial de disseminação, a magnitude, a gravidade, a severidade, a
transcendência e a vulnerabilidade, bem como epizootias ou agravos
decorrentes de desastres ou acidentes;
VI - notificação compulsória: comunicação obrigatória à autoridade de
saúde, realizada pelos médicos, profissionais de saúde ou responsá-
veis pelos estabelecimentos de saúde, públicos ou privados, sobre a
ocorrência de suspeita ou confirmação de doença, agravo ou evento
de saúde pública podendo ser imediata ou semanal;
VII - notificação compulsória imediata (NCI): notificação compulsória
realizada em até 24 (vinte e quatro) horas, a partir do conhecimento
da ocorrência de doença, agravo ou evento de saúde pública, pelo
meio de comunicação mais rápido disponível;
VIII - notificação compulsória semanal (NCS): notificação compulsória
realizada em até 7 (sete) dias, a partir do conhecimento da ocorrência
de doença ou agravo;
IX - notificação compulsória negativa (NCN): comunicação semanal
realizada pelo responsável pelo estabelecimento de saúde à autorida-
de de saúde, informando que na semana epidemiológica não foi iden-
tificado nenhuma doença, agravo ou evento de saúde pública cons-
tante da Lista de Notificação Compulsória; e
X - vigilância sentinela: modelo de vigilância realizada a partir de es-
tabelecimento de saúde estratégico para a vigilância de morbidade,
mortalidade ou agentes etiológicos de interesse para a saúde pública,
com participação facultativa, segundo norma técnica específica esta-
belecida pela Secretaria de Vigilância em Saúde (SVS/MS).

Art. 4º - A ocorrência de exantema em gestantes deverá ser consi-
derada evento de notificação compulsória imediata (NCI);

§ 1°- Toda gestante que apresente exantema, independente da idade
gestacional, deverá ser notificada em até 24h;

§ 2°- Todos os casos de exantema em gestantes deverão ser comu-
nicados à Gerência de Doenças Transmitidas por Vetores e Zoonoses
(GERDTVZ/COOVE) por e-mail (adtvz@saude.rj.gov.br / adtv-
zrj@gmail.com); e notificados no Sinan através da Ficha de Notifica-
ção/Conclusão (ANEXO III).

§ 3º - Informações complementares de caráter técnico/epidemiológico
poderão ser solicitadas a posteriori em fluxo próprio.

Art. 5º - Os casos suspeitos de doenças neuroinvasivas por arbovírus
deverão ser considerados agravos de notificação compulsória imediata
(NCI);

§ 1º - São casos suspeitos de doenças neuroinvasivas por arbovírus:

I - encefalite viral aguda (CID 10 - A86);
II - mielite transversa viral aguda (CID 10 - G05.1);
III - encefalomielite disseminada aguda (CID 10 - G05.8);
IV - Síndrome de Guillain-Barré (CID 10 - G61.0);

§ 2º - Os casos suspeitos de doenças neuroinvasivas por arbovírus
deverão ser comunicados à Coordenação de Vigilância Epidemiológica
(COOVE) da SES-RJ, em até 24h, pelo e-mail cvesesrj@gmail.com ou
pelos telefones (21) 2333-3866/3864/3776; e notificados no Sinan
através da Ficha de Notificação/Conclusão (ANEXO III).

§ 3º - Informações complementares de caráter técnico/epidemiológico
poderão ser solicitadas a posteriori em fluxo próprio.

Art. 6º - Os casos suspeitos ou confirmados de parotidite infecciosa
(CID 10 - B26) e varicela (CID 10 - B01), deverão ser notificados da
seguinte forma:

I - os casos de Parotidite infecciosa deverão ser notificados semanalmente
e registrados no Sistema de Informação de Agravos de Notificação - SI-
NAN, através da Ficha Individual de Notificação/Conclusão (ANEXO III) ou
na Ficha de Surto (ANEXO IV) na ocorrência do mesmo.
II - os casos graves de varicela internados, os óbitos, e todo recém-
nascido de mãe que teve varicela na gestação ou até 48h após o
parto, deverão ser comunicados à Gerência de Doenças Imunopreve-
níveis (GERDI/COOVE) em até 24h, pelo e -mail gdi.sesrj@gmail.com;
notificados no Sinan através da Ficha de Notificação/Conclusão (Ane-
xo III); e investigados em até 30 dias.

Parágrafo Único - Informações complementares de caráter técnico/epi-
demiológico poderão ser solicitadas a posteriori em fluxo próprio.

Art. 7º - Os casos suspeitos ou confirmados de micoses sistêmicas,
esporotricose humana (CID 10 - B42), esporotricose animal, paracoc-
cidioidomicose (CID 10 - B41), criptococose (CID 10 - B45), histoplas-
mose (CID 10 - B39), deverão ser notificados da seguinte forma:

I - os casos de esporotricose humana deverão ser investigados e no-
tificados a cada semana no Sinan, através da Ficha Individual de No-
tificação/Conclusão (ANEXO III).




